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110.728 Processo.nº 10845-008.379/87-98.
CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, representada por
NAUTILUS AGÊNCIA MARíTIMA LTDA.
..- .-DRF r SANTOS.- SP •

Conferência final de manifesto. Responsabilidade do Trans-
port:ador sobre falta de granel sól ido ocorrida na descarga,
aljm. do limite de 1% do total manifestado. Negou-se provi
mento ao recurso.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho

de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso,ven
cidos os Conselheiros Fausto Freitas de Castro Neto e Hamilton de sá
Dantas, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente

- Proc. da Fazenda Nacional.

MELO - Relator .

Brasília DF, 2~1de abril de 1990.
I, '

~ITAMAR V EIRA ~A COSTA - Presidente.

.---- E L &--~-cO
~~~~~OE~E: 2 O JUN 1990

julgado.

•
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros:
JOÃO HOLANDA COSTA, WLADEMIR CLOVIS MOREIRA, MARIA LUCIA SILVA CASTELO
BRANCO e JOSt THEODORO MASCARENAHS MENCK .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, II CÂMARA.
RECURSO N9 110.728
RECORRENTE: CIA. DE NAVEGAÇAO LLOYD BRASILEIRO, Representada porNAUTILUS AGrNCIA MAR1TIMA LTDA.

DRF - SANTOS - SP.
: CONSELHEIRO JOS~ MARIA DE MELO.

• R E L A T 6 R I O E v O T O

c) se a pr'tica de recibãg~m'antecipada consultasse, CQ

mo alega o Informante de fls. 89/90, o interesse da Recorrente, por
certo não teria ela a aud'cia de alegar em sua defesa a entrega, p~
la totalidade, da mercadoria ao Importador .

Retornam os presentes autos de diligência à R.O., deter-
minada mediante a Resolução nº 301-415, de 22.09.89, aonde foi ter
simplesmente no intuito de evitar alegação de cerceamento de defesa,j' que, substanciblmente, acham-se neles insertos Relat6rio e 'ten-
dência geral de Voto, conforme se observa, às fls. 77 a 82.

Qu~nto à Informação ali obtida, com chamamento à legis-
lação pertinente, considero-a despicienda. Mais porque somente,real
ça certos fatos, igualmente dispens'veis como:

a) se o Navio Lloyd Venezuela, na viagem em questão, SQ

mente entrou no Porto de Santos a 25.01.87 e no dia 23.01.87 j' ha-
via Conhecimento desembaraçado (fls. 16-v), por que o uso do despa-
cho antecipado?;

b) por outro lado, como explicar a existência do Termo
de Visita Aduaneira nº 0129 (fls. 19), consignando como momento de
entrada às 14:00 hs. do dia 15.01.87 e não 25.01.87?;

•

••
• Concluídas tais

fito do processo, para, nos
19.09.89, constante de fls.

considerações, retorno à matéria de
exatos termos do meu Voto, proferido
80/81, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

,m~
a

••

Sala das Sessões, 24 de abril de 1990

E MELO - Relator .
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